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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

025/2025

Protocolo: 2557/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada para
realização do treinamento rotinas no departamento de
recursos humanos no setor púbiico com o objetivo de
capacitar os servidores da área de recursos humanos,
visando aprimorar competências, atualizar rotinas

buscando sempre e evolução constante.

1
Prefeitura Municipal de Pito - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000^ Telefone 41- 3632-1136



Tramitação de Processo

Data: 06/03/2025 14:03

Pâgina 1 de 1

Ai
Processo:2557/2025

Requerente:MARCIA ZIGOVSKI RADOL

Situação: Aguardando

Documento:p7176624976

Contato: MARCIA ZIGOVSKI RADOL-Tel: 4136321136 • Cel: 41998766244.marcia.pref@outlook.com

Assunto;Assuntos Gerais (Externo)

Descrição:Solicita processo cabívèl para inscrição em cürso ROTINAS NO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS NOS
O

ÓRGÃOS PÚBLICOS O
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De; MARCIA ZIGOVSKI

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para:MAIKELI THAÍANE KNUTZ SENN m
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SECRETAmA DE
AGRKULnJRA
EMEtOAMeiENTE

PREFEITURA

Órgão requísitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

N“ requerimento: 001/2025

Data: 06/03/2025

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação de empresa especializada para reaiização do treinamento rotinas no departamento de recursos humanos

no setor público com o objetivo de capacitar os servidores da área de recursos humanos, visando aprimorar
competências, atuaiizar rotinas buscando sempre e evolução constante;

(

Justificativa:

Considerando a necessidade de promover o aperfeiçoamento e ampliar os conhecimentos dos servidores municipais,

a importância do treinamento no ente público é primordial, pois se trata da qualidade dos serviços e trabalhos dos

servidores e secretários municipais.

Atualmente, o potencial de entrega de resultados de uma organização reflete-se na capacidade crítica, de execução

e a habilidade de se reinventar diariamente é fundamental para ter o principal ativo de uma empresa, que são as

pessoas, prontas para os desafios. É extremamente necessária a rerlovação contínua de conhecimento,

principalmente no ^serviço público pois as leis alteram constantemente. Especificamente no curso solicitado a

programação trata das rotinas diária da área de Recursos Humanos falando sobre legislação, recrutamento e seleção,

registros funcionais, folha de pagamento, órgãos fiscalizadores e ainda sobre o e-sbcial, destacando aqui que tivemos

inclusão de diversos eventos a serem enviados pela plataforma do e-social nos últimos meses, como exemplo a

substituição da DIRF, caso que será tratado pontualmente em um dos itens a serem abordados pelo curso. O público-

alvo abrange os servidores da Área de Recursos Humanos. A contratação dirêtá se dá por inexigibilidade de licitação,

uma vez que o treinamento será ministrado pelo lAGP, sendo o único fornecedor qualificado a oferecer o curso com

as características específicas exigidas, conforme as qualificações necessárias para o desenvolvimento da

capacitação proposta.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (x) Não

Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação orçamentária:

03.001.04.122.0003.2004-3390390000

® K3 governodepien
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Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Slaviero Hotel, Centro , Curitiba/PR.

Horários:

Nos dias 11 e 12 de março de 2025 das 8h30 as 17h00.

Prazo para entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:

Nos dias 11 e 12 de março de 2025 das 8h30 as 17h00.

Responsável por recébimento e fiscalização da execução do objeto:

Márcia Zigovski Radol -Assistente Administrativo, exercendo cargo de Assessor de Area I >- Recursos
Humanos - Matrícula 4765957.

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x).Não

Em caso afirmativo Informar:

a) N° do processo lícítatório

b) N'^ do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contratò/ata de registro de preços

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado
pelo Depto. de Licitações e Compras.

Márcia Zi^vski Radol
Assessor de Area 1 - Recursos Humanos

W.-', Matrícula 4765957

Silvana Teixeira Jung
Secretáiia Municipal de Administração e Finanças

U
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TERIWO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação

Especificações

Estimativa do Valor da Contratação

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução

Requisitos da Contratação

Modelo de Execução do Objeto

Modelo de Gestão do Contrato

Fonte Orçamentaria

Local e Prazo da Prestação dos Serviços

Legislação Aplicada

Vigência do Contrato

Fontes de Pesquisa

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

! 9.

10.

11.

12.

13.

goverhodepien



fte
PIÊN

SECRETAfHADE
AGRICULTURA
£MEtO AMBIENTE

PREFEITURA

PJlETOxèCOliWrgQES
1 -

Contratação de empresa especializada para realização do curso rotinas nò departamento de recursos
humanos no setor público com o objetivo de capacitar os servidores da área de recUrsos humanos,
visando aprimorar competências, atualizar rotinas buscando sempre.e evolução constante.

Am- S.-:-
ir-jT.r

mHi -1

2.1.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE

DE MEDIDA

QTDE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

Treinamento Rotinas o

Departamento de Recursos

Humanos nos Órgãos
Públicos.

1 Um 2 R$ 1.790,00 R$ 3.580,00

ES^ÍMMlmpOj^LQR^A gÓNTRÁTÃÇAO3.
•'V- '

O custo estimado total dà contratação é de R$ 3.780,00 (três mil setecentos e oitenta reais)
conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

3.2. A estimativa de custo levoU em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, confornie especificado na matriz de risco constante do Contrato.

.3.3 Èm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.1.

gpüNBÃjiiNTÃÇÃCyEffESGRlÇMpAi.^GESSipApE.p^çgNTRATÁÇÃO - íg ^

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encoriíra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme
consta das informações básicas deste termo de referência, pois possui custo zero.

4;

4.1.

4.2.

4.3.

Í<^^MÃ|gÍGBl!PfiiQS:DgSEi^EÇÃQ,DÓFORNÊGÊPQR;ÍREGIME:DE:EXECUÇAÓ.

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO.

governodepien
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Subcontratação

6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

7 -ÍC/

A

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. O início da execução do objeto se dará imediatamente após a assinatura do contrato:

7.1.2. A contratada deverá implantar, cadastrar e deixar o sistema em funcionamento em até 40 dias

após assinatura do contrato.

7.2. Os serviços serão prestados na sede da Prefeitura, Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, na Area
de Recursos Humanos..

7.3. Os serviços serão prestados entre as 8h00 e 17h00.

7.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

7.5 Efetuar a implantação de todo sistema dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is)

indicados pela Secretaria/Órgão solicitante,
7.6 Atendér prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n.® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de rhensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrurnento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante dá empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do, método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

8.9. A execução, do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

8.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabeiecidas no contratO; de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

■M

® n goverriodeplén
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8.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

8.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessáriase saneadoras,se for o caso.

8.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,

8.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo .hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação oú à prorrogação contratual.

8.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

8.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal adrhinistrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

8.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

8.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações aSsumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

8.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021^ ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

8.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final cóm informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

8.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos, de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

governodepien
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FONTgjRgAIViENTARIA ■9. i

8.1 03.001.04.122.0003.2004^3390390000.

LOPAL DiO^fRESTAÇA^ POS SJERVIggS^^10 !>»

10.1 LOCAL: Slaviero Hotel, Centro , Curitiba/PR..

10.2. PRAZO: Dias 11 e 12 de março de 2025.

LEGISÜAÇ^gAPLllGÃDA .Ti-l-iVi

11.1 O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021
I

^l(3E^CIAíiíftg®PlAl© • '1 y:
TU

12.1 VIGÊNCIA DO CONTRATO: 30 dias podendo ser prorrogado a critério da administração.

FQNTESíDliPESQÜlSA . •, 1!.-

Não se aplica

Eiaborado em 25 de fevereiro de 2025.

Márcia ZígovsM Radol

Assessor ^'^ecureos Humanos
Matriòula 4765957

Silvana Teíxeírà Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças
/ Ddcreto n.“ 229/2023

5 goverhodepjen
v-v.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

REQUERIMENTO INICIAL N.° 001/2025

INTRODUÇÃO

No presente objeto, solicita-se processo cabível para contratação especializada do curso Ròtinas No

Departamento De Recursos Humanos No Setor Público com o objetivo de capacitar os servidores

da área de recursos humanos, visando aprimorar competências, atualizar rotinas buscando sempre e

evolução constante.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação se justifica pois atende a necessidade da Prefeitura Municipal de Piên - Area de

Recursos Humanos, eis que a Contratação dé serviços é essencial para o bom funcionamento do

poder executivo Municipal. Considerando ainda, a necessidade de promover o aperfeiçoamento e

ampliar os conhecimentos dos servidores municipais, a importância do treinamento no ente público

é primordial, pois se trata da qualidade dos serviços e trabalhos dos servidores e secretários

municipais. O publico alvo abrange os servidores da Area de Recursos Humanos.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Como se vê, na forma prevista no art. 74, inciso III, alínea “f da Lei Federal n° 14.133, dê 2021, é

inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de contratação de empresas

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. A escolha pela inexigibilidade de licitação, modalidade

prevista na legislação vigente, se justifica ante a necessidade de o serviço ser prestado por profissionais

qualificados, com expertise na área do direito público, além da necessidade de se comprovar a

experiência do profissional, porquanto os serviços a serem prestados exigem experiência e amplo

conhecimento das legislações vigentes.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Tal processo inviabiliza competição, pois traía-se de cursos de aperfeiçoamento.

^ governodepien
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4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A necessidade de capacitar os servidores públicos e agentes administrativos pertencentes ao quadro

do Município, é uma questão crucial para garantir a eficiência e a conformidade com as normativas

vigentes nas administrações públicas municipais sendo fundamental oferecer treinamentos que

habiiitem a desempenhar suas funções de forma competente e alinhada áos princípios constitucionais

da legalidade, eficiência e transparência.

os

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Serão 02 servidores que participarão do curso, Márcia Zigovski Radoi, servidora efetiva no cargo de

Assistente Admmistrativo ocupando cargo em comissão de Assessor de Area de RH e Ana Claudia

Augustin Klassar ocupante do cargo efetivo de Assistente Administrativo.

6 - ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATAÇÃO

O valor de cada inscrição é de 1790,00, sendo o valor total 3580,00.

7 -JUSTIFICATIVAPARA PARCELAMENTO

No objeto da contratação não se aplica.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há licitação em andamento para aquisição do mesmo objeto.

9 -ALINHAMENTO COM PAC

O objeto e valor deste contrato está previsto no Plano Anual de Contratações

ferramenta de avaliação no questionado do PROGOV do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

além de ser

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

1) Capacitação frente as demandas rotineiras;

II) Maior agilidade no atendimento às necessidades dos servidores;

governodepien
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III) Maior eficácia na condução dos processos relacionados a area de recursos humanos.

IV) Atualização de conhecimentos e troca de idéias com demais participantes dò curso.

11 --PROVIDÊNCÍAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria de Administração e Finanças fará a gestão do contrato, em cohjunto com a Area de

Recursos Humanos.

12 - IMPÁCTOS AMBIENTAIS

O objeto da contratação nâp gera impacto ambiental.
u

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar, sendo vantajoso para o Município e importante a

capacitação dos servidores públicos. /

Márcia Zigovski Radol
,ssessor de Recursos Humanos

i Matricula 4765957

\ Silyana Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças

\ Decreto n.° 229/2023
'K

V,

f'
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INSTITUTO.

À Prefeitura Municipal de Píên, PR

RDtiNÁS NO DEPARTAMÉNTQ DÈ RECURSOS

'i: %H UHÁNC# N RQ^S PÍBLIGOS ‘

D‘áta:11 e 12 de Mafço.de2025

LtfcaL: 'Cúritiba, Parariá’

1 LEGISLAÇÃO DE PESSOAL.

1.1 Atos administrativos: edição, anulação, revogação, suspensão e convalidação.

2.1 Hierarquia das normas;

3.1 Os pilares da gestão de pessoas.

2 AGENTES PÚBLICOS.

2.1 Agentes políticos (com e sèrti mandato eletivo);

2.2. Servidores públicos (funcionários públicos, empregados públicos e temporários);

2.3 Agentes honoríficos

3 RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE PESSOAL.

3.1 Concurso público;

3.2 Processo Seletivo Público e Processo Seletivo Simplificado;

3.3 Convocação;

3.4 Provimento: Nomeação, readaptação, reversão, aproveitamento, reintegração e

recondução, posse, exercício, efetividade, estabilidade;

4 REGISTROS FUNCIONAIS.

4.1 Admissão (Processos de trabalho);

4.2 Movimentação;

4.3 Gerenciamento de afastamentos;

4.4 Análise de concessões e benefícios;

4.5 Estágio probatório

5 FORMAS DE DESLIGAMENTO DO SERVIDOR PÚBLICO.

S.I.Vacância - Exoneração, demissão, aposentadoria, falecimento e outras formas;

6 CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS.

6.1 Definições, tipo de provimento, vínculos

R. Minas Gerais, 1391 - 5® andar - 85601-060 - Nossa Sra. Aparecida - Francisco Beltrão - PR © 46 1 99970-8582



15

PADRÃO DE
EXCELÊNCIA!

>:.institut5^

6.2 Acumulação de Cargos, Empregos e Funções Públicas; Teto remuneratório;

7 FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS.

7.1 Regras para a fixação e revisão dos subsídios dos agentes políticos;

8 FOLHA DE PAGAMENTO

8.1 Vencimentos, remunerações, vantagens e indenizações;

8.2 Complementação Salarial;

8.3 Revisão Geral Anual

8.4 Processamento da folha de pagamento;

8.5 Fluxo de lançamentos, conferências e fechamento;

8.6 Rescisões de agentes políticos, cargos e funções comissionadas

9 ÓRGÃOS FISCALIZADORES

9.1 Prestação de contas;

9.2 Análise e atendimento de diligências;,

9.3 Cumprimentos das obrigações acessórias.

10 ESOCIAL, EVENTOS SST E DCTFWEB.

10.1 Calendário anual de planejamento do RH

10.2 Matriz de solução;

10.3 Atualizações nas rotinas da gestão de pessoas em 2024;

10.4 Rotinas rríensais de janeiro a dezembro;

10.5 Obrigações ao final do mandato.

11 INFORMAÇÕES NO SISTEMA DO ESOCIAL

11.1 Explanação geral sobre o envio das informações ao eSocial;

11.2 Dos Eventos Iniciais;

11.3 Dos Eventos Não Periódicos;

11.4 Dos Eventos Periódicos;

11.5 Dos Eventos relativos à Segurança e Saúde no Trabalho (S-22T0;S-2220 e S-2240);

11.6 Eventos totaíizadores; e

11.7 Folha de Anual: 13° salário.

12 ENVOLVIDOS NO PROCESSO DE ALIMENTAÇÃO ENVIO E CONFERÊNCIA DO ESOCIAL

12.1 Gerar os eventos;

12.2 Enviar os eventos;

12.3 DCTFWEB;

12.4 Conferência dos valores apurados;

12.5 Emissão de DARF

13 VERSÃO 1.3 EA SUBSTITUIÇÃO DADIRF

13.1 As alterações no eventos S-1210

13.2 Regime de caixa e competência;
13.3 Como vai funcionara DIRF no eSOcial

14 ERROS NO ESOCIAL (debate sobre os principais erros no ESOCIAL).

R. Minas Gerais, 1391 - 5® andar - 85601-060 - Nossa Sra. Aparecida - Francisco Beltrão - PR © 46 1 99970-8S82
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PADRÃO DE,

EXCELÊNCIA!

JNSTITÜTO;

Profé.ssora

LUDMILA BORBA

Consultora e Especialista em Gestão de Pessoas para Órgãos Públicos. Graduada em Ciências

Contábeis, Pós-Graduada em Gestão e Políticas Públicas; Foi Chefè de Recursos Humanos da

Prefeitura Municipal de Aparecida de Goiânia, gerenciando mais de 12mil servidores; Chefe de

Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Trindade-GO; E Superintendente de Prestação

de Contas da Prefeitura Municipal de Senador Canedo. Sua trajetória profissional de mais de

uma década de atuação em grandes prefeituras goianas, onde acumulou experiências e

responsabilidades, incluindo sua atuação na Consultoria de Gestão de Pessoas na Advocacia-

Geral da União (AGU) e Prefeitura de Anápolis. Seu propósito é contribuir ainda mais para o

desenvolvimento dos profissionais de RH em prefeituras, oferecendo cursos especializados em

rotinas de gestão de pessoas no setor público. Busca, através dessas formações, identificar e

sanar pontos críticos nos fluxos de trabalho, nas execuções de atividades e nas relações entre

servidores e stakeholders, sempre apresentando as melhores práticas e soluções disponíveis.

Sua missão é capacitar profissionais que se dedicam a fazer a diferença na gestão pública de

pessoas.

Irívestimerito

R$ 1890,00 inscrição individual.

Investimento para 2 participantes: R$ 1790,00 cada inscrição.

Será disponibilizado material impresso e digital e coffee break em todos os períodos do curso.

Dajâ é Horárips

11 e12de Marco de 2025

11/03/25-08h30 as 12h00

11/03/25-13h30 as 17h00

R. Minas Gerais. 1391 - 5^ andar - 8S601-060 - Nossa Sra.-Aparecida - Francisco Beltrão - PR (9 46 I 99970-8582



- PADRAO DE

EXCELÊNCIA!

12/03/25 - 08h30 as 12hOÕ

12/03/25-13h30as:17h00

;lqíãl

CURITIBA, PR

Hotel Slaviero Curitiba Shopping

R. Dr. Pedrosa, 208 - Batei, Curitiba- PR, 80420-120

Sugestão dè hotéis próximos:

Brístol Brasil 500 Hotel- contato (41) 3027-7500

Ibis Curitiba Shopping- contato (41) 3595-2450

Empenho:

Deverá ser feito em nome de lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA

LTDA I CNPJ: 32.651.451/0001-85

O Certificado, material digital e comprovante de inscrição estará disponível
na Arèa c/o Aft/no, no site do instituto:

https://aluno.institutoãgp.com.br/#/login

Dados Bancários:

Banco 756 I Agência 4342 C/C n°. 29657-0

(AGP-Instituto Aplicado em Gestão Pública LTDA

PIX: CNPJ 32,651.451/0001-85

In^rlM^es

Para Inscrições e mais informações fale conosco (46) 99970.8582

site www.institutoagp.com.br

ou acesse nosso

R.Minas Gerais, 1391 - 52 andar - 85601^060 - Nossa Sfa. Aparecida - Francisco .Beltrão - PR, 19 46 1 99970-8582
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PADRAO DE

EXCELÊNCIA!

r INSTÍTUTÕ^

O curso será confirmado em até 72 horas antes da data de realização do mesmo.

Caso não feche turma o curso poderá ser remarcado ou cancelado.

Dúvidas à disposição!
Atenciosamente,

Francisco Beltrão, 29 de janeiro de 2025.

Míchella M. Moreira
Administrativo lAGP'

g Instituto Aplicado cm Gestão Ptolicã Ltda
CNPJ 32.651:451/0001-85

g Rua Minas Geniis. 13S1 - Eri. Ellon, S® andar
Francisco Beltrão PR

© 46 199970 8582

^ www.instltutoagp.com.br

PADRÃO DE EXCELÊNCIA!
^ 4s I 26011977

R, Minas Gerais, 1391 - 5^ andar ■ 85601-060 - Nossa Sra. Aparecida - Francisco Beltrão - PR © 46 I 99970-8582
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CONTRATO SOÇIAL

TRANSFORMAÇÃO, DE EMPRESA INDIWDUAL DE: RESPONSÃBILIDÃDÉ
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITÃDA.
lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÜBÜCA'^
CNPJ MF N.° 32.651.45'Í/00d1-85 í-óJha1/5

EDUARDO ANZILIERO; brasiieirçr; solteiro, maior e eapáz, nasçic|o;emí03:^:1.19861 nátu-
ral de; Frariciscò Beitriò,. PR., empresário, portador da Géduia dev Identidadê Civil
9.392:204-2, expedida pela SSP/PR em Í4.Q9.2015-èv portador do :CP^^^
062.856,909-28. residentè e dpmicijíado na Travessa dos Estudantes n.° 84. Bairro Présj-
dente; Kennedy.em Francisco Beltrão, Paraná, CEP 85.605-080, TITULAR,DA:ÍMPRESA
INDIVIDUAL pE RESPONSABIUDAQE LIMITADA, que.gira sòb\o nome empresarial de
lAGP INSTITUTO APUÒADO EM GESTÃO PtJaLI:^,~^RELl; cqi;r1sèd
dos Estudantes n.°;B4, Centro, CEP 85.605-080 em Francisco BéltrâOi Estado do; Paraná,
inscrita no CNPJ MF sob n;° 32.651.451/0001-85; Çòm Àto Çonstitütivo;ar^uivádp nã MM
Junta Qornercjal dp Estado dP Paraná.sob q NIRE nl?^l6ÒÔ82llT3 em^oMíiÒI&i &
zendo uso do que perrnite ó parágrafo ;3;°'do; ártigpjóes dà:Léi;.h.‘’:l0.406/2ÓÒ2^ com
a; redação alterada pelo artigo 10 da* Lei éòmpíertientar nÍ° 128/2008}- RESOLVE
transformar a EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILíDADÈltbÁlem SÔGÍÉDADE
EMPRESÁRIA LIMÍTADAí uma vez queradmitiu a sócia MIGHEULA KaRINA MASSONj
MOREIRA, brasileira, sòlteira, maior e capaz, nascida.em 25:Ò2.i:987, náturaí.de Capa-
nema',PR„:empresária, portadora da Gédulà de-ldentidádèíCivil n.° 9.621 ;'201-1, expedida
pela SSP/PR ern 29.01.2018 e portadora dp ;GRF MF ,n.° 055.263:609-62^ Tesideritè e
dorniciliada na Ruã São Paulo n.° 1234;, AptO' 105, Édiífcio Gaiá} òeritrOi érn Francisco
Beltrão. Paraná; CEP 85,601-010, passándo a constituir ò:tippJufídidoSe SÒCÍEDADÈ
EMPRESÁRIA limitada, â qual será regida nos lermos dos' aHígos i;Q52 a 1,.Q87'd0
Código Givil (Lei n.? 10.406/2002)^ tendo còrnb-regência süplètiya'as Nòrfnás Régirrien-
tais das Sòciedàde Anônimas (Leí 6.404/1976) e peío presente GONTRATÕ SGGIÃL. áò
qual os sócios se obrigam mutüarriènte e RESOLVEM alterar eiçonsplidaros,dácios-cpns-
tãntes do Ato Constitutivo, confprnriè. as cláusulas e.cpndiçõèsrseguintes:
GLAuSULA PRIMEIRA: A sociedadè constituída sõb forma.tíê sóciédade empresáda
limitada, írá/gírar sóbo nome èmpresáriaj de lAGF INSTlttlTÒ ÀPÊIgAdÓ ÉMOEèfÃO
PUBLICA LTDA,
GLAuSULA SEGUNDA: Fica alterado o endereço da sede dã^emprésa quê era nã Tra
vessa dos Estudantes n;° 84, Geritró, CEP 85.605.080 ém. Francisco Beltrão.-Estado do
Paraná, passará a sêf na .Rua Minas Gerais n;° 1391,,^SaIa 502, Ándari.EdifíciÒ Eilori
Bairro Nossa Senhora ApareGiâà,.GEP 85.601-060: ém Fránciscò Beltrão,- Éstad^^^^
ràriá;

GLAUSULA TERGEÍRÁ; A saciédade.pássará.a etr por qbjetò spçíal p rârino de, àtiyidáde
de Prestação de seryiços de tfêihãmênto em desenvolvimento profissional e gerencial
gestão pública e privada. Prestação dé serviços dè aspessofia nasí^áreas
dicas e de. gestãp,..a órgãos públicos e.priyaçlòs;
CLÁUSULA QUARTA: O Capital Social no vaíor de R$: lOOiOQPipo (çerh. rnil reais), fica
elevado para R$ 1_2p.Q0O,p0 (céntb,e vinte mjlTeáis) diyidídp':em-^120'10p0..(çento^^
mil) quotas no yaípr de R$ i .OOTum rea!) cada umá; o qüalvsêrá Jhtegrálizádp-pêlos só-
c!o$:na ,seguinte peneira:; .
a)- Ó sõeio EDÜARDO ANZILIERÒ, subscreve 10Ó;OÕ0 (Cem mij))qüÒtás no:valQ;r dè'R$
1,0Õ (um rêál) cada uma, totãlizàndo R$ 100.000,00 (cem mil fêáiê) ê:0s )htégràli2a com

n

em

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 16:24 SOB N“ 41209261297.

PROTOCOLO: 200577247 DE 29/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇAO:
12000413429. NIRE; 41209261297.

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 29/01/2020
WWW.empresafacil.pr.gov.br

JUNTA COMERCIAL
DOPARANA

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à con^rovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
InfOEToando seus respectivos códigos de verificação



CONTFiATQ SOCIAL

POR transformaçAo de empresa individual de responsabilidade
LIMITADA RARA-SOGIÉDADE: eMRRÈSARIÀ LIMITADA.
lAGP INSTITÜTO APLICADG) EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
GNRJ'MF N." 32;651.4SÍ/Ó001-85 Folha 2/5

a incorporação dò Capital Social da EmpYesà Individual de Responsabilidade Limitada
oráírâiisformada; e;.

b); - A;Sácia^í^IGHÉLLA KARÍNA MASSONl MOREIRA, subscreve 20.000 (vintém rriil) quo
tas no, valor :de R$ 1,00:(üm'féal) cada uma. totalizando RÍ 20.00b.ú0 (vinte mü reais) e
ós integraliza em moeda corrente do país neste ato.
CLÁUSULA; QUINTA: Em virtude da alteração ocorrida o Capital Social no valor de R$
120.000,00 (cento :e vintetmll reais), dividido-em 120.000 (ceritò e vinte mil) quotas no
valor-de R$ 1,00 ;(um' real)'cada uma, totálmente-subscrito e integrálizado na forma pfe-
vista; fica assim distribuído entre os sócios:

SÓGIQS QUOTAS VALORES

100^000,00ÊbUARDQ ANZILIERO

MICHELLA KARIMA MASSQNI MOREIRA

100.000

20.000 20.QQQ;00
TOTALoÍ9- 120.000^ ■ 120.000.00

CLAU^ULA:SE^A: O sócio EDUARDO ANZILIERO, que possuí na .sociedade 100.000

1,00 (um real) cada uma tòtãlizarido R$100.000.0Ó (cem
mil reais); vende e íransfére dê forma onerosa para. a sócia MIGHELLÁ KARINÁ MAS-
SONl MORElRA, .40.000 (quarenta mil) Quotas no valor de R$ 1.00 (um real) cada uma.
totalizãndo R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pelo valor nominal e recebe a referida im-
portaricia-emrmoedadorrente.do país neste atO.
GLÁüSUL^ SÉJlMAí Em, virtude da alteração ocorrida o Gapital Social no valor de R$
-120.090.q;o,'(cento; e vinte-mil reais), dividido em 120.000 (cento e vinte mil) quotas no
valor dé R$ 1,00 (um.real) cãdà uma, totalmehtè subscrito e integralizado na forma pre-
V sta, fica assim distribu ído entre os sócios:

CM

•stfeios QUOTAS VALORES

EDÜÁRDQ ÁffeíLIERQ 60.00Ò 60.000.00
MICHELLA KARINA.MASSQNl MOREIRA 60.000 60.000.00
TOTAL 120.000 120.000,00

P!-ÁCSULA pITAVA: ,A adniinistrãçãq da sociedade será exercida pelos sócios EDU
ARDO ANZILIEROe ÍVIIGHELla KARINA MASSONl MOREIRA, com poderes e atribui-
ções de AdruiriistraF, áutorizadp p uso do nome empresarial individualmente, vedado, no
entantp, em átividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor
deqüaiqüér dçs quotistas óü de'-terceiros. bem como onerar bens imóveis da sociedade,
spm-aütóTizaçâo dp: outro sócio

pLÃUSÜLA NQNAi.Os Adrniriistradorés declaram, sob as peças da lei, de que não estão
impedidos de; exercer a administração da sociedade, por lei èspèciáj. pü ern virtude de
condená.çap;çrÍrninãl pu por se encontrar sòb efeitos deia, a pena que vede, ainda que
fempprãriãmèrite, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,i;de prevaricação,
peitàfeou subpfnqi cpnçüssãpvvpéGuiãtp, pu çonlra á economia popular, dòntra O: sistema
firiãrtçejrp nàçípnâl; contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de cõn-
sumOjT# pública ou á;propriedãde.
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GONTRAiPiSOeiAL
ROR TRAI/SfqRMAçAo RE: EjyiPRESÁ .INDIWID.UAU BE! RESPONSÂBILÍDÂDÊ
LIMITADA RARA SOélEDÀDE EMPRESÃRIÃ iMITÀDÁ.
lAGP INSTITUTO APLICADO ÈM GÈS^tÍ PÚiBLlCÂÍLfDA
CNPJ MF N.” 32.651.4S1/Ò001-85 Folha 3/5

CLÁUSULA DÉCIMA: A fespohsábilidade dè cadà' sdcip é dp-suas quo
tas, mas to^ps respdndem sdlldariartiente peja integraíízaçào dó.,Capital Sociãj.
CLAUSULÁ DÉCIMÁ ÉRÍMEIRA; As quotas dè cápitãl são,indivisíveis erri relação à so-
ciédadè„e não poderão ser çedidaSi transferidas,.oWradas.iaucronãdasyourernpènh^
a terceiros sem o consentimèntp dqs derpãis Sóciòsísa quém fiCáXàséeguràcló, emvíguãl-
dade de pòndjções è; preço o diréjtp pãra a sua aquisição se postas àívbndã,:cpm :pfãzò
de trinta (30) dias para ser exercido o direito dè preféréndia.:
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Rermãnecem inalteradas
dições contidas no Ato Constitutivo .que não coiidirárn^dífeta
pdsiçõès deçofrentés do preséntejristruméntõ.
CLÁUSULA DÉÓiMA TERCEIRA: fendo em vistas ãs alterações ora ajüstadas..e êm
çonsonância corn p qüe. determina o artigo; 2031 da-Lei' j0406/2ÒÓ2i- ós sócios,' RESOl
VEM. porteste instrumento atualizar e consolidado Contrato ■^Social. :tdrnadô, assirfi sem
efeito,, a. partir desta datá„ as cláusulas e cóndiçõès contidas no. Ato Constitutivo que;
adequado às,disposições da,referida Lei ni° jQ;406/2QÒ2 aplicáveis a.èstè tipó socletárió
passa aler aaeguirite fedaçfo: ' '
lAGP INSTlfÜfÒ ÂPLÍCADQ ÉM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPd MF N^^ 32.651.451/0ÒbÍrB5
CÒNSOLIDAÇÃO DO CONTÍUTO SOCIAL
EDUARDO ÀNZILIERÒ, brasileiro, solteiro; maior è capàz, nasçidolern 03.11.1986; nãtu^
ral de Francisco Beltrão. PR., empresário,: portador da Cédula dk Identidade Civíl ...
9.392;204-2, expedida, pela SSP/PR errí 14.09.2015, e portador dO' ;CBF MF n.
062.856.909-r28i residente e domiciliado na Travessa dos Estudantes n;° 8Í-aairro PreÓi
dente Kennedy em Francisco BeltrãOi Paraná.CEF 85.60570,80;
MICHELLA KARINá MÁSSONI MOREIRA, brasijeira, solteiraomaíor e' capaz;, nascida
em 25:02.1987, naturál de Capanema PR., èmpresáriá, ipõrtádbra^^dâ Cédülâ de jdentida
de^Giyil n.® 9:621 ;201"1. expedida-ijeià SSP/PR eif 29:01.^1® ^ ' ^ ^ ^
n:,° 055.263.609-62, jesídente e dòmiciliada na Rua Sâò Palilo
cio Gaia, Centro, em Frãncisco,Beltrão, Paraná, CÊP 85;6pi-01.Õ.
Sócios çompónentes da:Sociedade empresária limitada qüe.gira sòb õ: nome empresariál
de lAGP INSTITUTO APLIGÁDO EM .GESTÂO PÚBLICA LTpA, ;com sede na Rua Mi
nas Gerajs n.° 1391,.Sála.502; 5.°'Ándar„ Edifício Èllbn; Bairro NoSsã.èeíifiqra Ap3r®P*^9i
CEP 85;601.-06p èm Francisco Beltrão, Estado dq Pafaná, iriscrita',ÓP CNPJ
32.651.451/0.001-85,çprn AtpConstitutivo.arquívadoma MM Juntà Gòmerciál dò'Éstãdó
do: Paraná^sob o NIRE n.? 4Í:6008211:73 em 04.02^019. á;^uál^ regidavsobra formávde
sociedade empresária limitada nos termos dos artigos 1;Ò52 a I .Òaf dò Gódigd;:éivil (|ei
n.M0.406/2Õ02j, tendo como regência supletiva às Nqrrfiãs Regimentais dãáiSbcJed.adès
Anônimas (Lei ri.^ 6:404/76), RESOLVEM, porteste instrumerito atualizar e consóiidár d
Gontrato.-Socíal, conforme as cíáüsulas è condições seguínteá:
CLÁUSULA PRIMEIRá: A sóciedade constituídà sob a forma’dè sociedade empresária
lirnitada, gira sob o nome ;èmprèsafi|l de lAGP INSTITUTO ARLICADO EM GESTÃÕ

PUBLICÀ LTDA, com sede na Rua Minas Gerais.n.°139ÍV,Sája:502/'5.® AndarrÊdM

as: demais ^clâüsülãs e cdri-
pu: índifetàmentedpm à.sdis-

ó

n°

:e:

íp portadora do GPF MF

1234, Apto 1Q5, Edif!-
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ÇP^^TPATQ SOCIAL
tRANSFORMAÇÃÓ DÉ-E INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA PARAvSOeiÈDÀDE EMPRESÁRIA LIMITADA.
lAGP INSTITUTO ÂPLIGADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ MF ^.*> 32.651.451/0001-85 Folha 4/5

Eílon,. Bairro Nossa Senhora Aparecida, GEP 85.601-060 èm Francisco Beilráo Estado
doParariá;

CLÁÜSULASÊGONbA; A sóciedadê téfh por objeto social 0 ramo de atividade de Pres
tação de se^içps;de treinamento ern desenvolvimento profissional e gerencial ern gestão
pública e privada; Prestação de serviços.de assessoria nas áreas contábeis, jurídicas e
deigestãoi a prgãõs públicps^e privados.
CLAUSULÂ TERCEÍRÂ: Á sociedade iniciou as: atividades em ,08 de fevereiro de 20i:9

conSideTandò à.EiRELl e seü prazo de duração é indeterminado.
° R? 120.000,00 (ceritò e vinte mil re-

ãis), dividido ârtí 120,000 (centò è yinte mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um rea!) cada
uríia, totallDente.subscrito e integralizadp nà,forma prevista, é assim distribuído éntfe os
sóciosf

SÔCIOS’^ QUOTAS VALORES
EDUARDO ANZILIÉRQ 60.000 60.000.00
MiGHELLA KARINA-MASSQNI MOREIRA

JTOTAL
CLÃUSULA-QUINTA: A-responsabilidade de cadã sõcio é restrita ap valor de:suas quo-
tás mas, todos fespòndem solidariamente pela integralização do Capital Social,

quotas dé capital são ihdivisíyeié em relação à sociedade
poderão ser Òedidás,. transferidas, oneradas, caucionadas

60.000 60.000,00

120:000 12Q;QQ0.00

e não

ou empenhadas á terceiros
senri 0 consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado, ern igualdade de con
dições é.prèçò d.difeitò pará^à sua aquisição.se postas à venda, com prazo de trinta (3Ó)
dias: para ser exercido 0 direito de preferência.
CLÁUSULA SÉTIMA: A admiríistraçãò da sociedade é exercida pelos sócios EDUARDO

ANZILIERO e MIGHELLA KÁRINA MASSONl MOREIRA, com pbderes e atribuições de
Admjnlsfraf, aútórizadp p uso do nóme empresarial individualmente; vedado, no entanto,
em. atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja érh favor de
qualquér dòs quotistas ou dé terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade
sem autorização do outro sócio.

AP termino de.cada exercício social; em 31 de dezembro, os ad

ministradores prestarão contas justificadas dê sua administração, procedendo à elabora-
ção dq Jnventánpi dõ balanço patrirnonial e do baiariçõ de resultado econômico, cabendo

dás quotas, os lucros ou perdas apurados.
M Nps quatro primeiros meses aò término do exercício social

delibefafaôísobre as contas e designarãoadministradores quando fòr p çasq;
GLÁÜSULA.pÉÇIMAt: A spcièdad^ poderá, ã qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou ou-

^f^i^.^põndênçia, 'mediante.alteração contratual assinadà por todos os sócios.

91" PPpIl^ARRiMElRÁ: Qs-.sócios poderão de comum acordo, fixar uma retira-
da riiens.ál, pró-lábore=observadas às^disposiçõês regulaméntáres pèrtínéntès.
ÇLÂUSULA^DÉGIMA SEGUNDA: fálecendo ou interditado qualquer sódio, a sociedade
continuará suasratividades com os herdeiros, sucessofês e 0 incapaz. Não sendo possí-

os só-

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 1S:24 SOB N® 41209261297.

PROTOCOLO: 200577247 DE 29/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICADO:
12000413429. HIRE: 41209261297.

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÂRIO-GERAL

CURITIBA, 29/01/2020
WWW.empresafacil.pr.gov.br

JU^^A CX3MERC1AL
DO PARANA

A validade desté dociunento, se ingresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Inforroando seus respectivos códigos de verificação
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CONTRAIO SOCIAL

POR TRANSTORMA§®:;dE :EMPRESÃ individual de; RESPONa^ÍLIDÃOE
LIMITAD)^,PARASQGIÈDADE ÉMPRÉSÂRIALÍMlfÂ&

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GÉtíIÔ PÚBLIíM^LTDÃ
GNPJ. MF N.° 32-651 ;451/0ÒÒ1-85 Fòjha.5/5

vel ou^ihexistindo intèréssé^êste(s) óu\dq(sysÔcící(s) rémànêsçénté(s),;ò,^^^
havêrês sèrà apurado, e liquidado com base na situação patrimoníaí da sçaedade.Tà data
da resolução verificada em balanço especíálrtiehté levantado.
Párágráfò Único;,O mesmo procedimento será'adòtadò t

edade se resolva'em relação ;á seus sócíps^
CI^USULAUDÉÇIMA TERÇElRÀ:,Qs Àdmiriistradoresidedlarami. sob- as; periasfda íeVde
que não estão impedidos de ^exercêr a adrtiínistraçâq da soçíedadé, pqr1ei?especial,;‘D^
^m Virtude de condénaçãò criminal, òíi por se encontrar sòb efeitos delai^a pena que^ye^
dê, ainda que temporariamenlei .o acèssp; a ç^rgps públicos; .pú^pqr cfirnftfâlimêhtár. dê
prevaricação, pêita oü subofrib, concUssãp, peculatp.^qq contra a-economia popular, con
tra d sistema financeiro nacional, contra, normas de; dVèsa da/çòncprfêhcja^^^ cdritra ás
relações dê-consumò.;fé pública óü ã prppriedáde,
GLAUSÜLÃ DÉCIMA QUÀRTÁ; Ã sociedade poderá distribuir lucfps^^aõs sócios, lucròs
acumulados :õu lucros, apurados em balanços intêrmedíáfios

-

prpçorçáò da participação de cada sócio no Gapitãl Socíaí.

CLAUSÜLA DÉC1MA;QUINTA: QSiSócips: dêclarárT), sõb;
èmpfesàsê ênquadrama condição de MÍCROÉMPRÊSA
tar n.° -i23, de 14.12.2006.
CLÁUSULA DÉCIMA SE^Ã; Fica; éÍeíto o foro da

em outros^casos ern qüè a soci-

q.ue:,serã0ípartilhados; naI

as penãSyda Lei queja, presente
nosfermos itlâ Lef Çpttiplemen-

còmafca/de .Françiscp Bêlttãp PR.,
para o exercício e p cumprimento dpsdifeitos e òbrigaçõès'fesultãntes deste contrato
E, por estarem em tudp justos e contratadbs, firmãrfi d presêritè instrümehtp
para que valha na melhor'forma de direito.

■.Ir

em uma via,

Francisco Beltrão, 22 de Janeiro.dê 2020

EDUARDO ANZILIE

\jr.\

M|GHELLA, KARINA MASSGMrMOREIRA
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2GEstado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 035952708-77

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 32.651.451/0001-85
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 04/06/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

wvwv:fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (04A>2/202511:34:31)
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Cenificado digitalmente por;
DANIELA CRISTINA
RAVANELIKNECHTEL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de FRANCISCO BELTRÃO u

LU

O

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA
D
<N

"5.

A

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA, CONCORDATA. RECUPEFV.ÇAO
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO E^RAJUDICIAL desta Secretaria, vérifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

(fí
a
s
£

E
<i>

o
lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA 1(0

■o

■c
â>

CNPJ; 32.651.451/0001-85 u

03

Local dà Sede: Francisco Beltrão - PR (i>

.03
•D

(0

>

o

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado íigurácomo Autor(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à.comarca de FFViNCISCO BELTRÃO

Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de Instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a
identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de
responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.

À certidão em nome de pessoa Jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA, a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8", §2® da Resolução CNJ
121/2010.

A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a
Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOFÍ INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

o

<
ü
j:
X
CNJ
M

h-
C3
O
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ü
<
ü

ói
Q.

O
■D
(O

;d
<a

FRANCISCO BELTRÃO. 4 de fevereiro de 2025 >
o
C7)

Daniela Cristina Ravaneli Knechtel

Distribuidor

TJ
MO

ü

Documento assinado digitalmente, conforme MPn.^ 2.200-2/2001. Leih.° 11.419/2Ó06 e Resolução n.’’09/2008. do TJPR/OE

Páuiim t üti t
Data de emissão:04/02/2025 16:50SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná Página 1 de 1
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CPF/CNPJ: 32.651.451/0001-85

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos term os dq legisíqção vigente, os referidos cadastros consolidam informaçõesprestadaspelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram á restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com dAdministração
Pública,

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CISEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer daspunições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Ánticórrupçãof

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, emfimção dé irregularídades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:42:58 do dia 10/03/2025 , com validade até o dia 09/04/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gQv.br/

Código de controle da certidão: RRLz2olvhKIVhddSpLLC

Qualquer rasura ou entenda invalidará este documento.

1/1
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA
N°5847/2025

RAZÃO SOCIAL: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 309103
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ALVARÁ: 20190114

ENDEREÇO: RUA MINAS GERAIS, 1391 - NOSSA SENHORA APARECIDA - SALA 502 ANDAR 5. Francisco Beltrão -
PR CEP: 85601060

ATIVIDADE: Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. Atividades de consultoria em gestão empresarial,
exceto consultoria técnica especifica

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Münicípio de Francisco Beltrão cobrar

quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive

relação ao período abrangido por esta certidão.
em

DATA

DATA

FINALIDADE:

EMISSÃO :D E 04/02/2025

03/08/2025

LICITAÇÃO

DE VALIDADE:

CONCORRÊNCIA

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHJ9UFFH2J4XTHQ298
/

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br

Certidão emitida

Qualquer rasura invalidará este documento.

pelagratuitamente 04/02/2025internet I 1:40:08em:

Página 1 de 1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazendã Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85

Ressalvado o direito de a Fazenda. Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peia Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:53:02 do dia 09/02/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 08/08/2025.

Código de controle da certidão: 6A06.58A7.7A6B.A2D4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome,: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 32.651.451/00.01-85

Certidão n°: 6272955/2025

Expedição: 04/02/2025, às 11:38:22

Validade: 03/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 32.651.451/0001-85, NÃO

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de -pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,.

A aceitação desta certidão condicioha-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente

recolhimentos previdenciários, a honorários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

aos

a custas, a

ou decorrentes

por

Dúvidas e s.ugestões: ;dt.0tst.jus.bt
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NÚMERO,DE INSCRIÇÃO
32.651.451/0001-85

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/02/2019

NOME EMPRESARIAL

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INSTITUTO AGP

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.99-6-Ó4 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
~~

70.20-4-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlOICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RMiNAS GERAIS
NÚMERO

1391

COMPLEMENTO

SALA 502 ANDAR 5. EDIF ELLON

MUNICiPiO

FRANCISCO BELTRÃO

CEP BAIRRO/DISTRITO

NOSSA SENHORA APARECIDA
UF

85.601-060 PR
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTroÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CPF/CNPJ: 32.651.451/0001-85

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, ò (a) requerente
acima identiílcado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar dé licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo òu de decisão judicial.

Certidão emitida'às 11:33:38 do dia 04/02/2025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https://contas.tcu.gov.br/oi-ds/f?D=INABILITADO:5

Código de controle da certidão: 9Q94040225113338

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEQERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

32.651.451/0001-85

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

R.MINÀS GERAIS .1391 SL 502 ANDAR 5. EDIF/ALVORADA / FRANCISCO
BELTRÃO / PR / 85601-060

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica qUe, nesta data, a
empresa acima Identificada encohtra-se em situação; regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servicò - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos, referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Válidade;19/02/2025 a 20/03/2025

Certificação Número: 2025021909025314586603

Informação obtida em 20/02/2025 10:09:39

A Utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

• condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.'caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.|sf 1/1
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Sistema de Cadastramento Unificado dé Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada rio SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

32.651.451/0001-85
lAGP INSTITUTO APLICADO ÈM GESTÃO PUBLICA LTDA

INSTITUTO AGP

DUNS®: 92 *****38

Razão Social:

Nome Fantafia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:

; Forte da Empresa:

Data de Vencimento do Cadastro: Í9/03/2025
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Não

Micro Empresa

OGorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Nada Coilsta

Nada Consta

Documento(s) assinalado(s) com está(ão) com prazo(s) vencido(s). - -
Fornecedorpossui alguma pendênciano Nível dé Cadastramentoindicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas fiihciónalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida .através de integração direta com o sistema emissor. Manuál: a certidão foi inserida

manuãlmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 04/03/2025

01/03/2025

16/03/2025

Validade:

Validade:

Validade:

Automática

Automática

Automática

FGTS

Trabalhista (http://www.tstjus.br/cértidao)

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)
Receita Estadüal/Distritál

Receita Municipal,

Validade:

Validade:

18/07/2024

16/09/2024

n

n

Esta declaração é umá simples consulta e não tem efeito legal

Emitido em: 26l02f2025 11:04
CPF: 055.XXX.XXX-62

Ass: , .

1 de 1
Nome: MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS
Estado do Paraná

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestámos, que a empresa lAGP - Instituto Aplicado em Gestão Pública

Ltca (INSTITUTO AGP), empresa estabelecida na Rua Minas Gerais n°1391, Ed.

c^n, 5° Andár/Sala 502 - Bairro Nossa Sra. Aparecida -Francisco Beltrão-PR, inscrita

CNPJ sob n° 32.651.451/0001-85, representada pelo Senhor Eduardo Anziliero,

possui capacidade técnica para prestar serviços de capacitação e treinamentos na

área de Gestão Públicá.A Prefeitura Municipal de Pinhais, Paraná, vem participando

de cursos, simpósios, conferências e treinamentos in company.

Eli

Atestamos que todos os treinamentos foram realizados conforme a

propramação proposta, nos prazos estabelecidos, tendo-nos atendido com qualidade

e respeito, cumprindo com todas nossas expectativas, não havendo nada que

desaborie sua conduta.

Pinhas,Paraná, 12 de fevereiro de 2025

Documento assinado di|^tatmente

LUQMMDEAVILA

Data: 12/02/202S lS:33;4f-03Ó0
Verifique em https;//va!idar.iti.gbv.br

Lucíana de Ávila

Fiscal da Contratação
Departamento de Gestão de Pessoal
Secretaria Municipal de Administração
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Departámento de Licitações e Compras
PREFEITURA:

PROTOCOLO N° 2495/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada para realização do treinamento rotinas no
departamento de ercursos humanos no setor público com o objetivo de capacitar os servidores da área
de recursos humarios, visando aprimorar competências, atualizar rotinas buscando sempre e evolução
constante.

2) MODALIDADE: Inexigíbilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 3.580,00 (Três mil e quinhentos e oitenta).

4) FQRMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS;

Úhiê'] i2SSa|do Atualizado em _
(^Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentárig^everá ser consultado no momento
da emissão do cóntrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

às. hrs R$

José LuJZ;^ Barros
Contadorp^PR 049922/0-6

l^rícula 35076-1

i 0\ 2.Ò/

7) RECURSOS FINANCEIROS:

^ Há previsão de ercursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declarámos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as infonnações constantes no procefào e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/Õ0.

Sllvana lixeira Jung

Secret^a M^cipal de Administração e Finanças
V_.Décreto 229/2023

I

/

01
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PrefectutatJe Secretaria de Administração e Finanças
AsSessoria de Licitações e Contratos

DESPACHO PARA INEXIGIBIUDADE

PROTOCOLO NO 2SS7l20Í5

OISJETO: Contratação de empresa especializada para realização do treinamento ortinas no

departamento derecursos humanos no setorpúhlico com o objetivo de capacitar os servidores daárea

de recursos hunmos, visando aprimorar competências, atualizar rotinas buscando sempre e evolução

constante*

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n” 14.133/21

Art 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

líl-contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especiaiização, vedada a inexigibiiidade para serviços de

pubiicidad|e e divulgação:
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

RAÜO ENCOLHA DO CONTRATADO:

Considerando a necessidade de promover o aperfeiçoamento e ampliar os çonheçimentpsdos servidores municipais, a

importância do trelriamento no ente público é primordial, pois se trata da qualidade dos serviços e trabalhos dos

servidores e secretários municipais.

Atualmente, o potencial de entrega de resultados de uma organização reflete-se na capacidade crítica, de execução

habilidade; de se reinventar diariamentè é fundamental para ter o principal ativo de uma empresa, que são as pessoas;

prontas parâ os desafios. É êxtremamente' necessária'a renovação contínua de conhecimento, principalmente no

serviço público, pois as leis alteram constantemente. Especificamente no curso solicitado a programação trata das

rotinas dlária da área de Recursos Humanos, falando sobre legislação, recrutamehto e seleção, registros funcionais, folha

de pagameijito, órgãos fiscalizadores e àinda.sobre o e-sòcial, destacando.aqui que tivemos inclusão de diversos eventos

a serem enviados pela plataforma do e-sòcial nos últimos meses, como exemplo a substituição da DIRF, caso que será

tratado pontualrnente emum dos Itens áseremabordados pelo curso. O público-alvo abrange os servidores da Areà de

Recursos Humanos. A contratação direta se dá por Inexigibiiidade de licitação, uma vez qiie o treinamento será

ministrado pelo lAGP, sendo o único fornecedor qualificado a oferecer o curso com as características específicas

exigidas, ccnfórme as qualificações liecèssáríás para o desenvolvimento da capacitação proposta.

e a

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOGUMEI^TOS DO PROCESSO
[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no árt 23 desta Lêi.



Sécretaria de Administração é Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

'idi!

li

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido r Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscai e Trabalhista.

[ x]. Autorização da autoridade competente.

[ ] No mírjimò, 3 (três) orçamentos/cotações;
[ x ] Contrato Sociai/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Pubiicação em sítio eletrônico óficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n^ |4.133/21.
Pjên, 06 de março de 2025

EDUARDO DUACTE SCHÉZVARASKI

Agente de contratação

Decreto no 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373

Centro, Píên-PR

83.860>0G0

(41) 3632-1136

PIEN PROCURADORIA
JURfDICA

PREFEITURA

Protocolo: 2557/2025

Assunto: "contratação de empresa especializada pará realização do treinamento rotinas no
departamento de recursos humanos no setor público".
Modalidade: Inexigíbilidade de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "contratação

de empresa especializada para realização do treinamento rotinas no departamento de recursos

humanos no setor público". O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria

municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação

orçamentária, consulta de certidões de regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessorla

de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão '■^ressalvados os

casos'especificados na iegisiação".

Sendo assim, o legislador constitucional já preyiu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei nOT4.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, áplica-se então a "regra da

inexigíbilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que: "£inexigíveia licitação

quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabjlizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou eni razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitüà no art. 74, III, f, da Lei no 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a compeüção, em especial nos casos de:
(...)

©n governodepien
www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Píên-PR
83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA (4113632-1136

III r contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexígibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Posto Isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n°

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de.

Inexigibilidade e de dispensa, de licitação, deverá sér instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demand.a e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da.compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 comprqmissp a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII * justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e manüdo à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de ,Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam Incluídas no Piano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária.e financeira com a lei órçámentáriá ánual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 63571

® il governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PIÊN
Rua Amazonas, 3 73

Centro, Píên-PR

83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

Neste sentido, verifica-se a, presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a cohtratar diretaménte fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público responderão solidariamente peio

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.
I

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Cónclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda da secretaria municipal.

Todavia, deve ser acostado ao procedimento documento descrevendo quais os

servidores municipais que Irão participar do referido treinamento, em atendimento a

reçorpendação 15/2023 do Controle Interno.

' Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação ém sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusívamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 10 de março de 2025.

t
lany Çprollpe de Araújo
Procur

'tíÍB/PR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Jurídica

® governodepien
www.pien.pr.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 10/03/2025 por este termo a Inexigibüidade de Licitação N®

025/2025, que tem como objeto a Contratação de empresa especializada para reaiização do

treinamento rotinas no departamento de recursos humanos no setor púbiico com o objetivo

de capacitar es servidores da área de recursos humanos, visando aprimorar competências,

atuaiizar rotinas buscando sempre e evoiuçãoconstarite. Á contratação da empresa: lAGP

INSITufo APLICADO EM GESTÃO PÚBLICALTDA,CNPJ; 32.651.451/0001-85 , noválor

totai de R$ 3.580,00 (três mii, quinhentos e oitenta reais) com base no caput iii do Art. 74,
I

da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, dê acordo com parecer da

Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolò administrativo

n° 2557/2025.

Maicon Grôsskopf

Prefeito Municipal
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MUNlClPIO DEPIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO 2557/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 025/2025

Inexigibilidadê de LiçitaçãOi na forma do Art. 74° caputIH da Leí Federal 14.133/21.

Objeto; Contratação de empresa especializada para realização do treinamento rotinas no

departamento de recursos humanos np setor público com o objetivo de capacitar os servidores
da área de recursos humanos, visando aprimorar competências, atualizar rotinas buscando

sempre e evolução constante..

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
I

PESSOA JURÍDICA: *AGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85

VALOR: R$ 3.580,00 (três mil, quinhentos e oitenta reais)

Dotação Orçamentária:

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00

I

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento dá N.F.
'■ -V

Plên/PR, 10 de março dê 2025.

I

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Preférturade

SECRETARIÃ MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGjBILIDADE DE LICITAÇÃO N** 025/2025
PROTOCOLO: 2557/2025

Objeto: [Contratação de empresa especializada para realização dò treinamento rotinas no

departamento de recursos humanos no setor público com o objetivo de capacitar os
I

servidores da área de recursos humanos, visando aprimorar competências, atualizar rotinas

buscando sempre e evolução.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85

VALOR:! R$ 3:580,00 (três mil, quinhentos e oitenta reais)

AUTORIZAÇÃO 10/03/2025



Paraná, 11 de Março de 2025 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIV | N® 3232
4 6

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 025/2025

ALTEVER AUGUSTO DEMBINSKI-ME, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob 0 n® 17.914.845/0001-95, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

totai de RS 65.026,38 (sessenta e cinco mil e vinte e seis reais e trinta

e oito centavos).

A LOJA PRODUTOS DESCARTÁVEIS LTDA, pessoa Jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 44.092.021/0001-50, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais).
BRUNO R. C. KALINOVSKI LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 37.368.433/0001-04, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 2.495,00 (dois mil quatrocentos e noventa e cinco reais).
CASA DAS ESCOLAS DISTRIBUIDORA LTDA, pessoà jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 51.916.510/0001-44, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 9.565,00 (nove mil e quinhentos e sessenta e

cinco reais).

DÉCIO DRUCZKOWSKI ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob 0 n® 10.487.864/0001-33, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

26.535,00 (vinte e seis inil e quinhentos e trinta e cinco reais).
DIOGO DIAS F. INFÓRAIATICA LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob 0 n® 49.641.888/0001-30, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 28.794,00 (vinte e oito mil e setecentos e noventa e quatro

reais).
GELMED MOVEIS E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES

EIRELI, pessoa juridica inscrita no CNPJ sob o n° 32.158.543/000 1-

28, vencedora dos itens conforme relatório dispoirivel no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 2.370,00 (dois mil e
duzentos e trezentos e setenta reais).
GERMANO INÁCIO NETTO LTDA, pessoa juridica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 45.163.173/0001-69, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 196.585,00 (cento e noventa e seis mil e quinhentos e
oitenta e cinco reais).
HBO INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS DE ACO

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 34.845.729/0001-
80, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de RS 1.709,98 (mil e
setecentos e nove reais e noventa e oito centavos).
HUDSON F PIMENTEL COMERCIO DE INFORMÁTICA,

pessoa juridica inscrita no CNPJ sob o n® 44.547.837/0001-20,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 9.870,00 (nove mil e
oitocentos e setenta reais).
JG MOBILIÁRIOS LTDA, pessoa juridica inscrita no CNPJ sob

n® 52.994.508/0001-56, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

27.020,00 (vinte e sete mil e vinte reais).
JUSTO MÓVEIS E TRANSPORTES LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 20.252.467/0001-36, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 11.970,00 (onze mil e novecentos e setenta reais).
MÁXIMA ATACADISTA EIRELI ME, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 26.716.048/0001-94, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de RS 1.080,00 (mil e oitenta e cinco reais).
METALIC MEDICAL PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 05.788.117/0001-03,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 5.892,45 (cinco mil e
oitocentos e noventa e dois reais e quarenta e cinco centavos).
MONARCA COMERCIAL LTDA. EPP, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 35.901.437/0001-80, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 27.160,00 (vinte e sete mil e cento e sessenta reais).
ML DO BRASIL EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 34.075.109/0001-00,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 12.705,00 (doze mil e
setecentose cinco reais).

PROTOCOLO: 2557/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização do

treinamento rotinas no departamento de recursos humanos no setor

público com o objetivo de capacitar os servidores da área de recursos

humanos, visando aprimorar competências, atualizar rotinas buscando

sempre e evolução.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO
P^LICALTDA

CNPJ: 32.651.451/00Ò1-85

VALOR: R$ 3.580,00 (três mil, quinhentos e oitenta reais)

AUTORIZAÇÃO 10/03/2025

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:0F65A37B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 026/2025

SECRETARIA MÜNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 026/2025

PROTOCOLO: 2495/2025

Objeto: Contratação de prestação de serviços de
treínamento/aperfeiço^ento psicopedagógico para diretores,
pedagogos e equipe de apoio no atendimento a crianç^ do Espectro

Autista (TEA) da Rede Municipal de Ensino, visando suprir as

necessidades da Secretaria Mimicipal de Educação de Píên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

- PESSOA JURÍDICA: PATRÍCIA BERKENBROCK VALANDRO
LTDA

o

CNPJ: 24.505.300/0001-90

VALOR: RS 1.250,00 (um mil, duzentos e cinquenta reais)

AUTORIZAÇÃO 10/03/2025
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:64F3E63D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N" 002/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® 002^025, o qual tem como objeto a “Registro de

preços para eventual aquisição de mobiliário em geral em atendimento

as escolas, creches e demais Secretarias Municipais”, e ADJUDICA o

objeto em favor da seguinte empresa;

54.853J88 LYONN JEAN CARNEIRO, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n® 54.853.388/0001-00, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 7.450,00 (sete mil e quatrocentos e cinquenta reais).
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suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na I>i Municipal 1.366/2019,
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraskí

C6d go IdêDtíficador:lD4C291D
RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTl lAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGEBILIDADE DE LICI FAÇÃO N® 023/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Art. 1° Conceder a servidora pública Tatíane Cubas Ribas

Malcbovski, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

\*******/PR matrícula funcional 4766171, ociqjante do cargo de
provimento em comissão de Diretor de Área, o pagamento de

diária(s):
Comissão Permanente de Licitações

Período de

afáMimeoto
QiuoUdade de
dUriu

N- do
Objetivo da viagem Deitloo Valor

empenho
CONTRATAÇÃO DIRETASaúde em Movimento

2025-FlanlfleaSUS
10 813/03/2025 FozIgu&Tu/PR 4(quatco) 703,00 2255/2025

Inexigibilidade de Licitação N° 023^02 5

Art. 2“ Esta Portaria , entra em vigor nesta data.
PROTOCOLO: 2431/2025

Art. 3° Ficam revogadas.as disposições em contrário.
Objeto: Pagamento de anuidade do Consórcio Intermunicipal de

Educação e Ensino do Paraná CIEDEP^ R.Piên/PR, em 05 de março de 2025.

CONTRATANTE: PREFEITURA Mül ÍICIPAL DE PIÊN-PRSILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
PESSOA JURÍDICA: CIEDE]'AR

INTERMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ENSINO DO PARANÁ
CONSÓRCIOPublicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identüicador:12788775

CNPJ: 37.584.276/0001-74

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 016/2025 VALOR: R$ 37.315,68 (trinta e séte i lil, trezentos e quinze reais e

sessenta e oito centavos)

AUTORIZAÇÃO 07/03/2025
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa
especializada em ensaios de laboratórios e controle tecnológicos da
qualidade de pavimentação. Entrega das propostas: a partir
11/03/2025 no site no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura

das Propostas: 26/03/2025 às 09:30h (horário dé Brasília) no site já
citado.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraskí

Có ligo Identiíicador:0B9390D9

SECRETARIA DE ADMINIST EIAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LIC TAÇÃO N« 024/2025

SECRETARIA MUNICIPAL Dl ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Piên/PR, 10 de março de 2025.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASEI

Pregoeiro Municipal Coinissãò Permanente de Licitações
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:F645FBBC

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidadede LicitaçãoN® 024/20Í 5
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 010/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 010/2025

PROTOCOLO: 2438/2025

PROTOCOLO: 2360/2025

Objeto: Pagamento de anuidade da União dos Dirigentes Municipais
de Educação do Paraná - UNDIME PR.

CONTRATANTE: PREFEITURA MU 'ÍICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS
DE EDUCAÇÃO DO PARANÁ - UNI UME PRObjeto: Contratação de empresa para realização de treinamento de

brigadista orgânico de prevenção e combate à incêndio com carga

horária de 04 horas/aula, conforme a nr-23 do ministério do trabalho e

previdência (MPT - PR), NBR 14.275 e NBR 14277 da ABNT e NPT

017 do corpo de bombeiros do paraná, e curso de treinamento de

primeiros socorros, conforme lei lucas 13.722, com carga horária de
04 hòras/aula. Para servidores da Prefeitura Municipal de Pien.

CNPJ: 81.398.588/0001-85

VALOR: R$ 1.754,00 (um mil e setecei itos e cinquenta e quatro reais)

AUTORIZAÇÃO 10/03/2024

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraskí

C< digo IdéntÍiicador:4294CF17

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DÉ PIÊN-PR.

CONTRATADA: AGAPE TREINAMENTOS LTDA

SECRETARIA DE ADMIMSl RAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LIC [TAÇÃO N® 025/2025CNPJ: 15.153.975/0001-27

VALOR TOTAL: R$ 6.150,00 (seis mil e cento e cinquenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 10/03/2025
SECRETARIA MUNICIPAL Dl' ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS
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Prefeitura Municipal de Piên -2025

4 SCNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: CEP: 83860-000 Cidade: Piãn
Fone: 4136321136

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em Requisição N” Req. Compra N*

266B/2025 Ordinário 181113/03/2025 77653

Licitação

Tipo

Processo inexigibilidade

Número

25^025 de 10/03^025

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência
atualizada

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Fprnecedor

lAGP INSTITUTO APUCADO ÉM GESTÃO PUBLICA LTDA Matrícula

26286-9

CPF/CNPJ

32.651.451/0001-85
Endereço

RUA MINAS GERAIS.1391 - SL 502 Tipo de conta bancária

Conta conente

Agência

4342

Banco

756
CIdade/UF

Francisco Beltfâo/PR

CEP Bairro

Nossa Senhora /^aredda

Fone Conta

29657-0,85601-060

ssifiçação da despesa

03 SECRETARIA DE ADMINlSTRAÇAO E FINANÇAS

03.001 lADMlNlSTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0003.2004 jWANUTENÇAO DA SECRETARIA DE AOMINISTRAÇAO E FINANÇAS

3390390500 .SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS

0 iRecursos Ordinários (Livres)

RS 585.591,18

í
R$ 3.560,00
íáilSaüüãl.

RS 582.011.18

0710

Outras Informações
Histórico

Contratação de empresa especializada para realização do treinamento rotinas no departamenlo de recursos humanos no setor público com o objetivo de capacitar os servidores da área de recursos
humanos, visando aprimorar compelêndas, aluafizar rotinas buscando sehnpre e evolução constante.
FISCAL: mArCIA ZIGOVSKI RADOL

Itens

11Código-;, ^. iNoma. ‘: ^:Marca:' Vâlofiotaj
3.580,00

Quantidaâê,, ' Valõr3.

Treinamento Rotinas o Departamento de Recursos Humanos nos Órgãos
Públicos. I

28314 UN 1.0000 3.580,00

[,f .Cefíidãb- T
■i-'

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

''■"'TIDAO UNIFICADA - RFB/P6FN

20250219090253145886603

6272955/2026

22/03/2025

03/06/2025

6A0658A77A6BA2O4 08/08/2025

0-

SILVANA TEIXEIRA JUNG

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E

Equiplano Sistemas - Versão jt Emitido por: Dorotl de Fátima Pieckocsz 13/03/2025 16:14:25


